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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OLIVIA BICAS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MANSUR JÚNIOR  - SP177269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS SEM 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. ART. 273, § 1°-B, I, 
DO CP. PRECEITO SECUNDÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. UTILIZAÇÃO DA PENA 
PREVISTA PARA O TRÁFICO DE DROGAS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 
Arguição de Inconstitucionalidade no HC 239.363/PR, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, declarou a inconstitucionalidade do 
preceito secundário do art. 273,  § 1°-B, do Código Penal, em 
atendimento aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da 
razoabilidade, autorizando a aplicação analógica das penas previstas 
para o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006)  
àquele delito. 

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Joel Ilan Paciornik. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OLIVIA BICAS contra 

decisão monocrática de e-STJ fls. 537/539, que negou provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega que o reconhecimento da inconstitucionalidade, 

no entanto, limitou-se apenas ao preceito secundário do tipo penal, determinando-se a 

aplicação de outra pena (preceito secundário que melhor se adeque ao fato tipificado no 

art. 273. §1°-B, V, do CP), o que. aos olhos da defesa, constitui ofensa direta ao 

princípio da reserva legal e á proibição de analogia "in malan partem" (e-STJ fls. 562).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem encontra-se em consonância 

com o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, proferido no 

julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade no HC 239.363/PR, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, que declarou a inconstitucionalidade do preceito secundário do 

art. 273,  § 1°-B, do Código Penal, em atendimento aos princípios constitucionais da 

proporcionalidade e da razoabilidade, autorizando a aplicação analógica das penas previstas 

para o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006)  àquele delito. 

Abaixo, ementa do referido julgado:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEITO 
SECUNDÁRIO DO ART. 273, § 1º-B, V, DO CP. CRIME DE TER 
EM DEPÓSITO, PARA VENDA, PRODUTO DESTINADO A FINS 
TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS DE PROCEDÊNCIA 
IGNORADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.

1. A intervenção estatal por meio do Direito Penal deve ser sempre 
guiada pelo princípio da proporcionalidade, incumbindo também 
ao legislador o dever de observar esse princípio como proibição de 
excesso e como proibição de proteção insuficiente.

2. É viável a fiscalização judicial da constitucionalidade dessa 
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atividade legislativa, examinando, como diz o Ministro Gilmar 
Mendes, se o legislador considerou suficientemente os fatos e 
prognoses e se utilizou de sua margem de ação de forma adequada 
para a proteção suficiente dos bens jurídicos fundamentais.

3. Em atenção ao princípio constitucional da proporcionalidade e 
razoabilidade das leis restritivas de direitos (CF, art. 5º, LIV), é 
imprescindível a atuação do Judiciário para corrigir o exagero e 
ajustar a pena cominada à conduta inscrita no art. 273, § 1º-B, do 
Código Penal.

4. O crime de ter em depósito, para venda, produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais de procedência ignorada é de perigo 
abstrato e independe da prova da ocorrência de efetivo risco para 
quem quer que seja. E a indispensabilidade do dano concreto à 
saúde do pretenso usuário do produto evidencia ainda mais a falta 
de harmonia entre o delito e a pena abstratamente cominada (de 10 
a 15 anos de reclusão) se comparado, por exemplo, com o crime de 
tráfico ilícito de drogas - notoriamente mais grave e cujo bem 
jurídico também é a saúde pública.

5. A ausência de relevância penal da conduta, a desproporção da 
pena em ponderação com o dano ou perigo de dano à saúde 
pública decorrente da ação e a inexistência de consequência 
calamitosa do agir convergem para que se conclua pela falta de 
razoabilidade da pena prevista na lei. A restrição da liberdade 
individual não pode ser excessiva, mas compatível e proporcional à 
ofensa causada pelo comportamento humano criminoso.

6. Arguição acolhida para declarar inconstitucional o preceito 
secundário da norma. (AI no HC 239.363/PR, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Corte Especial, julgado em 26/2/2015, 
DJe 10/4/2015).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2017/0068203-9 REsp 1.662.629 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50020042820144047002  50067377120134047002  PR-50020042820144047002

EM MESA JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLIVIA BICAS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MANSUR JÚNIOR  - SP177269 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLIVIA BICAS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MANSUR JÚNIOR  - SP177269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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